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RESUMO  

 

Nosso objetivo consiste em estudar a lógica de funcionamento da gestão pública no nível 

municipal. Por meio de operadores teóricos e metodológicos da Análise Institucional (AI), 

estudamos as práticas e os saberes, os discursos e os procedimentos técnicos e 

administrativos, as modalidades de gestão e os problemas, os impasses do cotidiano de uma 

prefeitura, localizada num município de médio porte do interior do Estado de São Paulo. Para 

tanto, realizamos uma pesquisa de campo, por meio da observação participante, em espaços 

institucionais da prefeitura municipal, com uma inserção efetiva nas atividades cotidianas e de 

rotina nas Secretarias Municipais de Governo e Administração, de Assistência Social e de 

Saúde. A partir da ferramenta do diário de campo, relatamos por escrito, diariamente, os 

principais analisadores: ações, diálogos e acontecimentos observados e vivenciados na 

imersão no campo, incluindo descrições sobre o espaço e a organização do estabelecimento 

institucional, as atividades, eventos, pessoas, interações entre os membros da equipe, 

interpretações e percepções, constituindo-se em um material de análise e discussão. 

Posteriormente, buscamos estudar a história da formação cultural da política brasileira e os 

modelos de gestão da Administração Pública, por meio da revisão bibliográfica pertinente, do 

levantamento e da análise de documentos oficiais sobre a gestão pública. Tendo em vista tais 

procedimentos, fazemos a discussão dos resultados obtidos por meio da revisão bibliográfica 

e da etapa de observação. A partir dessa pesquisa, verificamos que os modos de 

funcionamento da prefeitura municipal são perpassados pelas lógicas dos paradigmas 

patrimonialista, burocrático e democrático. Apesar das forças instituintes presentes na gestão 

pública municipal – como os espaços dos conselhos e as conferências municipais, as 

audiências públicas – e o predomínio no discurso oficial de que a gestão municipal seria 

democrática, participativa, pautada na cogestão, vemos ainda uma prática hegemônica 

instituída, com uma atuação permeada por dispositivos autoritários, verticalizados, 

hierárquicos, funcionalistas, patrimonialistas, clientelistas e coronelistas. Nesse sentido, 

buscamos problematizar e discutir, fundamentados na AI, enquanto campo teórico-

metodológico de investigação, as práticas discursivas e não discursivas do funcionamento 

institucional das três Secretarias Municipais pertencentes a essa prefeitura, visando entender a 

Gestão Pública municipal nessa localidade. Com essa investigação, pretendemos contribuir 

com a elaboração de coordenadas e informações que possam servir de orientação para 

psicólogos que já atuam e também para os que eventualmente venham a ingressar no serviço 

público municipal, de modo que esses profissionais possam ter uma atuação mais avisada e 

precavida. 

 

Palavras-chave: Psicologia Social. Análise Institucional. Prefeitura Municipal. Gestão 

Pública. Políticas Públicas. 
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ABSTRACT 

 

Our objective is to study the logic of public management at the municipal level. Through 

theoretical and methodological operators of Institutional Analysis (IA), we have studied the 

practices and the bodies of knowledge, the discourses and the technical and administrative 

procedures, the management modalities and the problems, the impasses of the daily routine of 

a city hall, located in a medium-sized municipality in the state of São Paulo. For such, we 

conducted a field research, through participant observation, in the institutional spaces of the 

municipal government, with an effective insertion in the daily and routine activities in the 

Municipal Secretariats of Government and Administration, Social Assistance and Health. We 

reported daily, in a journal, the main analyzers: actions, dialogues and events that were 

observed and experienced in the immersion in the field, including descriptions of the space 

and organization of the institutional establishment, activities, events, people, interactions 

between the staff members, interpretations and perceptions, constituting a material for 

analysis and discussion. Subsequently, we seek to study the history of the cultural formation 

of Brazilian politics and the management models of Public Administration, through the 

pertaining bibliographic review, the survey and the analysis of official documents on public 

management. In view of such procedures, we discuss the results obtained from the 

bibliographic review and the observation stage. Based on this research, we verify that the 

municipal government's modes of operation are permeated by the logics of patrimonialist, 

bureaucratic and democratic paradigms. In spite of the instituting forces present in municipal 

public management - such as, council spaces and municipal conferences, public hearings - and 

the predominance in the official discourse that the municipal management is democratic, 

participatory, based on co-management, we still see an instituted hegemonic practice , with a 

performance permeated by authoritarian, vertical, hierarchical, functionalist, patrimonialist, 

clientelist and ―colonelist‖ devices. In this sense, based on IA, as a theoretical and 

methodological field of investigation, we seek to problematize and discuss the discursive and 

non-discursive practices of the three Municipal Secretariats belonging to this prefecture, in 

order to understand the Municipal Public Management in this locality. With this research, we 

intend to contribute to the elaboration of coordinates and information that can serve as a guide 

for psychologists who already work and also for those who may eventually join the municipal 

public service, so that these professionals may have a better informed and cautious 

performance. 

 

Keywords: Social Psychology. Institutional Analysis. City Hall. Public Management. Public 

Policies. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente pesquisa traz como proposta a investigação da lógica de funcionamento da 

prefeitura municipal enquanto uma importante organização do campo institucional da 

Política, com o intuito de produzir coordenadas, informações e orientações para os psicólogos 

que se tornam funcionários públicos municipais (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010; 

BENELLI; COSTA-ROSA, 2012a, 2012b; SENRA; GUZZO, 2012). Vamos apresentar o 

caminho percorrido durante a realização da graduação em Psicologia, que nos levou até a 

delimitação do tema de pesquisa, abordando questões que dizem respeito às formas de gestão 

municipal, seus problemas e impasses, possibilidades e limites. 

Durante a formação em Psicologia, nosso primeiro contato com trabalhadores que 

atuavam nos serviços públicos, em sua maioria, psicólogos e assistentes sociais, deu-se no 

segundo ano de graduação, quando participamos de um curso de extensão universitária, cuja 

temática tratava sobre as ―Interfaces entre a Psicologia e Assistência Social‖, ministrado pelo 

Prof. Dr. Silvio José Benelli. Foi então que começamos estudar a questão das políticas 

públicas que permeavam tais campos de práticas e de saberes e pudemos trocar conhecimento 

com profissionais da rede pública de distintos municípios da região de Assis-SP. 

Posteriormente, realizamos uma pesquisa sobre a ―Atuação dos Psicólogos nos 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)‖ para a conclusão do estágio 

básico referente à disciplina ―Análise das práticas ―Psi‖ na política pública na área de Saúde‖. 

Este estágio teve duração de três semestres letivos, sob supervisão do Prof. Dr. Silvio Yasui, 

cuja finalidade era proporcionar uma aproximação entre alunos e os diversos campos 

teóricos/práticos, tendo como base a pesquisa e/ou intervenção. Um dos grandes impasses 

para que essa pesquisa fosse desenvolvida foi a dificuldade em encontrar profissionais da 

Psicologia inseridos nesses estabelecimentos. Também nos deparamos com a falta de 

conhecimento por parte desses trabalhadores com relação às políticas públicas dessa área; e 

percebemos inclusive, a precária compreensão desses psicólogos quanto às suas funções e 

suas próprias práticas em tais contextos específicos. 

Nossa experiência com a questão das políticas públicas, psicólogos, prefeituras e 

secretarias se ampliou ainda mais por meio de dois estágios profissionalizantes, sob a 

supervisão do Prof. Silvio José Benelli, realizados em dois municípios distintos. O primeiro 

estágio profissionalizante, intitulado ―Políticas Públicas, Instituições e Intervenções 

Psicossociais‖, foi realizado em uma Secretaria Municipal de Saúde de uma cidade da região 
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de Assis, Estado de São Paulo. Durante um período de dez meses, com inserções semanais de 

quatro horas de duração, começamos a ter uma noção mais concreta das questões cotidianas 

dos modos de funcionamento de uma prefeitura, especificamente na área da Saúde. É 

importante detalharmos mais esta experiência de estágio vinculada à secretaria municipal, 

pois ela foi a grande motivadora para a realização dessa pesquisa de mestrado. 

Em função de nossa proximidade com a área de Saúde do Trabalhador, procuramos 

um espaço com o objetivo de nos aprofundarmos nessa temática e tomarmos conhecimento de 

como a Saúde do Trabalhador é implementada institucionalmente num município de médio 

porte do interior do Estado de São Paulo. A partir de uma abordagem psicossocial, que 

considera a interação dialética entre os aspectos psicológicos, sociais, biológicos, ambientais e 

históricos, buscamos nos integrar à equipe de trabalho da Vigilância Sanitária da Secretaria de 

Saúde desse município, colaborando no desenvolvimento de suas atividades. 

A abordagem psicossocial implica em uma perspectiva teórico-técnica específica, que 

instrumentaliza diversos recursos para operacionalizar a Atenção Psicossocial: a acolhida, o 

atendimento, o manejo da transferência, a realização de oficinas e grupos, a oferta de 

informação e orientação, etc. Ela é pautada por uma atitude ética alinhada com os interesses, 

necessidades, demandas e desejos do polo subordinado, ou seja, com os interesses popular-

democráticos, adotando uma perspectiva institucional crítico-política e pedagógica-educativa 

(BENELLI, 2012b). 

Para a inserção naquele local, buscamos nos apropriar da temática referente à 

vigilância e à Saúde do Trabalhador. Após esse contato mais próximo com a literatura e o 

maior envolvimento entre estagiário e o grupo de trabalhadores no estabelecimento da 

Vigilância Sanitária, pensamos em projetos de intervenção na prática, tais como ações 

vinculadas à Saúde do Trabalhador durante as visitas de fiscalizações com os agentes 

sanitários, já que estes desempenhavam funções estritamente relacionadas à vigilância; logo, 

pretendíamos conciliar propostas ligadas à Saúde do Trabalhador. Porém, em virtude de 

inúmeros fatores, não foi possível realizar tal intervenção, dentre eles: absenteísmo por parte 

dos membros da equipe, ausência de reuniões de trabalho para estudos, para formação, para 

formulação das metas, objetivos e tarefas, para discussão da questão salarial, das questões 

políticas municipais, deficiência de formação na área de Saúde do Trabalhador, precária ou 

inexistente rede no município e falta de interesse em implementar esta política pública e até 

mesmo de ―cobrança‖ de alguma outra instância, seja ela do próprio município, ou em nível 

estadual ou federal, impossibilidade de fiscalização e/ou notificações, interdições de 
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determinados locais quanto às vistorias, em função da falta de autoridade ou impedimentos 

ocasionados por interesses de grupos políticos locais que pressionavam para manter as coisas 

como estão. Todos esses fatores influenciaram na não criação de um projeto de intervenção na 

área. Dessa forma, o estágio consistiu em realizar uma análise dos modos de funcionamento 

daquele estabelecimento, com base nas observações e nos acontecimentos vivenciados ao 

longo do ano. E, consequentemente, esses elementos serviram-nos como dispositivo de 

análise e discussão, além de nos instigarem na busca por maior entendimento no que diz 

respeito às prefeituras municipais, desde nosso lugar profissional enquanto psicólogos. 

Em seguida, o segundo estágio profissionalizante que desenvolvemos em outra cidade 

da região foi intitulado ―Intercessões institucionais clínicas em políticas públicas‖. Ele 

consistiu numa experiência concreta que envolveu uma intersecção entre os campos da Saúde 

e da Educação, bem como as respectivas secretarias municipais. A proposta consistia em 

acompanhar o andamento do projeto ―Integra Saúde‖, que correspondia a um programa 

municipal, criado pela Secretaria de Saúde e financiado pelo Governo Federal, com a 

finalidade de promover a educação em saúde para adolescentes estudantes de escolas 

públicas, pensando-a como um fator de proteção e de prevenção aos agravos relacionados à 

violência, ao uso de substâncias psicoativas e à gravidez não planejada na adolescência.  

Para tanto, na execução desse projeto, formamos um grupo de adolescentes, 

coordenado por profissionais da Saúde, Educação e por parceiros estratégicos. O plano 

consistia em preparar um jornal para ser produzido em grupo e depois distribuído entre os 

jovens, com assuntos de interesse dos próprios adolescentes, a saber: violência, cidadania, 

gravidez não planejada na adolescência, substâncias psicoativas, entre outros temas 

levantados por eles. Este estágio foi realizado por um período dez meses, com dedicação de 

quatro horas semanais referentes aos encontros e discussões com o grupo de adolescentes, 

além das horas extras com a preparação de materiais a serem discutidos nessas reuniões e 

correções de matérias produzidas ao longo das atividades, que depois seriam publicadas no 

jornal. O local escolhido para o desenvolvimento desse projeto foi uma das escolas 

participantes e o horário de trabalho ocorreu no contraturno escolar dos adolescentes.  

Com relação a esse estágio, podemos destacar alguns pontos que mais nos chamaram a 

atenção, dentre eles: o coordenador de projetos não tinha a função de executá-los, apenas 

captar dinheiro do governo federal, a Secretaria de Saúde apropriou-se do dinheiro e qualquer 

pedido de verba referente aos custos com a confecção do jornal era questionado pelo 

administrador e os valores solicitados não eram designados ao projeto, o descompromisso do 
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coordenador em cumprir com os prazos estabelecidos quanto à finalização, impressão e a 

entrega dos jornais produzidos pelo grupo de adolescentes. A atuação do coordenador nos 

encontros produziu descrédito entre os adolescentes e até certa desistência em participar das 

reuniões, pois já sabemos: a adesão do grupo depende da qualidade e da modalidade de oferta 

que se faz. Tendo em vista um projeto com resultados tão complexos, esperávamos, no 

mínimo, uma produção mais elaborada e um maior engajamento de quem o elaborou. Essas 

questões foram imprescindíveis para a compreensão, mesmo que parcial, sobre eventuais 

problemas no funcionamento de uma prefeitura municipal. 

Ainda durante a graduação, desenvolvemos uma pesquisa de Iniciação Científica, 

financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 

cujo título foi ―Relação Indivíduo e Organização Estratégica: um estudo psicossociológico‖, 

sob orientação do Prof. Dr. Francisco Hashimoto. Para a realização dessa investigação, 

recorremo-nos aos autores da psicossociologia francesa, tais como Vincent Gaulejac, Eugène 

Enriquez, Max Pagès, entre outros. No decorrer dessa pesquisa, tivemos o convite para a 

realização de um estágio no Laboratoire de Changement Social – LCS (Laboratório de 

Mudança Social) da Universidade Paris VII, sob direção do professor doutor Vincent 

Gaulejac. Após a conclusão do curso de Psicologia, prosseguimos para Paris com o objetivo 

de nos inserirmos na universidade e consequentemente no laboratório, para a realização de um 

estágio por um período de três meses (de abril a junho de 2013).  

O LCS é um laboratório cuja abordagem é multidisciplinar, com o intuito de refletir 

questões teóricas e filosóficas acerca das organizações hipermodernas, embasadas na 

Sociologia Clínica e na Psicossociologia. Ele conta com a presença de 20 professores, 7 

professores associados pesquisadores e 80 estudantes de doutorado, imersos nas áreas da 

Psicologia, Sociologia e Antropologia. No entanto, desde janeiro de 2014, houve a mudança 

de nome e direção, passando a se chamar Laboratório de Mudança Social e Política. Tal 

modificação deu-se em virtude de questões administrativas. Ao longo do desenvolvimento 

dessa experiência de estágio, envolvemo-nos com as seguintes atividades: participamos de 

seminários dos doutorandos, de palestras e de conferências da pós-graduação, de eventos da 

universidade, realizamos leituras específicas da literatura pertinente às discussões, 

participamos ainda de grupos de estudos vinculados ao laboratório e de encontros no Centro 

Internacional de Psicossociologia de Paris. Esse estágio foi uma oportunidade magnífica que 

nos proporcionou amplo crescimento profissional, pessoal, alguns questionamentos científicos 
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e acadêmicos e, mais, a certeza de que queríamos desenvolver um projeto de pesquisa de 

mestrado.  

A partir dessa trajetória acadêmico-profissional, delimitamos nosso tema de pesquisa. 

Nessa investigação de mestrado, estudamos, a partir da perspectiva teórica, metodológica e 

técnica da Análise Institucional (AI), a história e os modos de funcionamento da gestão 

pública em uma cidade de médio porte do interior paulista, problematizando a gestão pública 

municipal. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é o país com maior número de psicólogos ativos do mundo, com 

aproximadamente 284 mil profissionais contabilizados até dezembro de 2016 de acordo com 

os dados do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2016). Especificamente, o Estado de São 

Paulo contém cerca de 90 mil psicólogos. Os Estados Unidos e o continente Europeu, até o 

ano de 2012, representavam o segundo e o terceiro lugar em número de psicólogos, com 

respectivamente 137 mil e 90 mil profissionais ativos (CFP, 2012). Conforme as informações 

do CFP (2012), de um total de 216 mil psicólogos registrados até o ano de 2012, no Brasil, 

cerca de 60 mil psicólogos atuavam nas diversas Políticas Públicas (Saúde, Educação, 

Assistência Social, Segurança, dentre outras), por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), da Segurança Pública e em outras áreas 

relacionadas ao serviço público (YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010), sendo que a maioria, ou 

seja, 49.700 estavam inseridos nas áreas da Saúde e da Assistência Social. A partir desses 

dados, vemos que, no Brasil, a inserção dos psicólogos nas diversas instituições públicas 

evidencia-se pelo aumento de oportunidades de emprego para esses profissionais e pela 

ampliação do público alvo de suas intervenções (OLIVEIRA; AMORIM, 2012).    

Benelli e Costa-Rosa (2012a), pesquisando sobre as entidades assistenciais 

socioeducativas que atendem crianças e adolescentes que não cometeram ato infracional em 

um município de médio porte do interior do Estado de São Paulo, afirmam que é necessário 

―entender o funcionamento da máquina pública municipal – campo que era desconhecido para 

nós – para podermos nos situar com certa clareza, tanto na nossa ação como conselheiro 

quanto em nosso trabalho de pesquisa‖ (p. 611). Ao longo do seu percurso de pesquisa, foram 

elaborando uma reflexão que lhes permitiu organizar o caos da realidade cotidiana que os 

envolvia no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, das próprias entidades 

assistenciais de atendimento à criança e ao adolescente, e também do burburinho da política 

menor a que são reduzidas as lutas partidárias no município, as chamadas ―picuinhas‖ 

político-partidárias. Essa contextualização institucional é importante para superar análises 

funcionalistas e ingênuas e permitiu que os autores em questão formulassem uma 

compreensão paradigmática quanto à produção institucional da prefeitura municipal na área 

dos direitos da criança e do adolescente e da Assistência Social, desenhando o que 

denominaram de paradigma da ―Assistência Social como clientelismos assistencialista do 

poder público‖ (p. 627-631). 
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Nesse sentido, em um artigo sobre a análise da prática institucional no Serviço Social, 

Santos (2008) relata que as relações entre os trabalhadores do Serviço Social, os usuários e o 

objeto da prática possuem suas limitações em nível organizacional e institucional, 

colaborando para a não autonomia efetiva do trabalho dos assistentes sociais. A falta de 

compreensão dessa realidade institucional faz com que o profissional não se dê conta da 

complexidade de sua prática, deslocando a culpa para sua própria atuação e para a falta de 

recursos técnicos para o desenvolvimento de suas ações.  

 

No cotidiano da prática, junto às questões emergentes, pode parecer ao assistente 

social que lhe falte técnica para exercer sua profissão. A questão é que, para aplicar 

qualquer técnica, o profissional está submetido às normas organizacionais, a saberes 

institucionais e ao contexto histórico. O assistente social critica o contexto histórico 

(a luta de classes), mas não estuda concretamente as relações entre saber e poder e a 

micropolítica que se dá dentro de uma organização institucional. Toda prática 

profissional tem uma dimensão técnica, uma dimensão institucional e uma dimensão 

contextual. Falta, portanto, o estudo da dimensão institucional da prática profissional 

(SANTOS, 2008, p. 6). 

 

Assim como autores do Serviço Social (ANHUCCI, 2007, 2016; SANTOS, 2008), 

nessa dissertação, no campo da Psicologia, pretendemos apresentar o universo da prefeitura, 

enquanto uma organização administrativa, que pode ser incluída no âmbito da Política como 

instituição social, de modo que os psicólogos trabalhadores do serviço público municipal 

possam compreender a dimensão institucional da máquina pública, visando a uma atuação 

mais informada desses profissionais.  

Não é muito comum que psicólogos se ocupem com o tema da prefeitura municipal 

como estabelecimento institucional que cria condicionamentos e determinações para os seus 

funcionários, e, dentre eles, para os psicólogos. De acordo com Yamamoto (2007), o 

psicólogo também pode ser considerado como um executor terminal das políticas públicas 

sociais no município, realizando aí uma intervenção parcializada. Dessa forma, a autonomia 

do profissional psicólogo é limitada e condicionada, mas será em grau muito maior, caso ele 

ignore e desconheça como funciona e o que produz a prefeitura. Logo, seu trabalho poderá ser 

―sabotado‖ caso a lógica institucional da prefeitura não seja democrática, participativa e que 

vise à produção de cidadania. Ao longo das visitas de observação participante nas secretarias 

municipais, verificamos o predomínio de uma dinâmica burocrática e autoritária em 

determinados aspectos da gestão pública, o que pode inviabilizar a atuação dos profissionais e 

a produção de cidadania, com a oferta de serviços públicos de qualidade, estes que são um 

direito da população. 
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[...] o desafio posto para a categoria é ampliar os limites da dimensão política de sua 
ação profissional, tanto pelo alinhamento com os setores progressistas da sociedade 

civil, fundamental na correlação de forças da qual resultam eventuais avanços no 

campo das políticas sociais, quanto pelo desenvolvimento, no campo acadêmico, de 

outras possibilidades teórico-técnicas, inspiradas em outras vertentes teórico-

metodológicas que as hegemônicas da Psicologia (YAMAMOTO, 2007, p. 36). 

 

O profissional ―psi‖ precisa saber o que está fazendo, situando sua prática no contexto 

sócio-histórico mais amplo, deve ser capaz de justificar porque desempenha sua ação da 

maneira como a realiza e, sobretudo, precisa ser capaz de calcular os efeitos de suas práticas: 

elas podem ir em direção à reprodução das relações sociais de dominação-subordinação ou se 

orientarem no sentido da emancipação, da consciência de classe, da transformação sócio-

histórica. ―De igual modo, a prática profissional de psicólogos [...] pode estar mais ou menos 

alinhada com perspectivas instituintes mais arrojadas, ou com visões e ações reafirmadoras do 

instituído‖ (BENELLI, 2014, p. 117). 

Nesse sentido, o reconhecimento, ainda que cognitivo em dado momento, da 

especificidade e das vicissitudes mais correntes das instituições dedicadas à construção social 

do ser humano, pode funcionar como um importante operador de análise e inclusive, como 

um bom ponto de partida para a construção de soluções para os problemas e sofrimentos dos 

diversos atores institucionais que ali vivem. Portanto, para compreender o que é uma 

instituição ou organização, podemos iniciar uma análise sobre os discursos e práticas dos 

agentes institucionais, considerando que eles possuem múltiplas relações com o jogo social 

mais amplo, ao mesmo tempo em que lidam com o sistema manifesto e oculto das 

instituições. 

 

Justificativa 

 

A realização dessa pesquisa justifica-se em virtude da escassez de trabalhos que 

abordem a temática da prefeitura como um estabelecimento institucional necessário para a 

implementação de políticas públicas e para a produção de cidadania. Se não é possível 

discutirmos sobre Saúde Mental, enquanto uma organização, sem problematizarmos seus 

estabelecimentos – os Centros de Atenção Psicossocial (CAPSs) –, consequentemente, não 

podemos falar de políticas públicas sem nos referirmos às prefeituras e suas secretarias 

municipais, enquanto âmbitos institucionais que as concretizam no território municipal. Por 
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isso, realizamos alguns levantamentos nos bancos de teses e dissertações das principais 

universidades do Brasil e ainda no banco de pesquisa da Coordenação e Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Biblioteca Virtual em Saúde da Psicologia com a 

finalidade de encontrarmos publicações relacionadas ao tema dessa pesquisa.  

Dentre os trabalhos pesquisados no Banco de Dados da UNICAMP (Universidade 

Estadual de Campinas) sobre prefeitura e gestão pública, encontramos dois estudos que mais 

se aproximam com nossa temática de pesquisa, no sentido de abordar a questão da gestão 

pública, mas com particularidades que os distinguem da nossa perspectiva. O primeiro, 

intitulado ―Gestão por processos de negócios: uma proposta para administração pública 

municipal‖ (BRANDI, 2013), é uma tese de doutorado em engenharia mecânica que diz 

respeito à proposição de um modelo de gestão pública municipal. São abordadas questões 

relativas aos conceitos de gestão por processos de negócios e pretende-se apresentar uma 

proposta de gestão estruturada por tais processos voltada às prefeituras. Para isso, a autora 

realizou uma pesquisa de campo, por meio da aplicação de questionários a funcionários de 

duas prefeituras, com a finalidade de verificar a aderência da gestão por processos de 

negócios no ambiente da gestão pública municipal. Foram elencados os resultados obtidos de 

maneira quantitativa, sem problematizá-los criticamente. O segundo estudo é uma dissertação 

de mestrado em Saúde Coletiva e tem como título a ―Avaliação de um sistema municipal de 

saúde sob a perspectiva de parâmetros e informações em saúde com ênfase na gestão‖ 

(BUENO, 2003). É um trabalho que visa avaliar o sistema de gestão municipal de saúde em 

um município e apresenta como um dos resultados a utilização do modelo de cogestão, 

democrático e participativo, com equalização de poder entre governo, sociedade civil e 

trabalhadores de saúde, porém, relata a incipiência em diversas práticas relativas à gestão e 

aborda especificamente a área da Saúde.  

No Banco de Teses da CAPES, encontramos oito registros com a palavra ―prefeitura‖, 

em estudos da área do conhecimento da Psicologia, vinte e oito registros na área da 

Administração e quatorze em Administração Pública. Em Psicologia, apenas um desses 

trabalhos relaciona-se diretamente com a temática da prefeitura, em uma abordagem da 

Psicologia Organizacional e do Trabalho, tratando sobre a questão da qualidade de vida no 

trabalho e a ergonomia da atividade dos atendentes públicos municipais. Na área da 

Administração, encontramos um estudo de caso em uma prefeitura que diz respeito ao 

conflito de interesses na administração pública, especificamente na Secretaria de Saúde, 

demonstrando situações em que os interesses pessoais sobressaem aos interesses públicos.  
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Após uma leitura e análise mais aprofundada desses trabalhos, observamos que 

nenhum deles trata com maior ênfase as questões discutidas nessa pesquisa. Portanto, 

podemos dizer que são escassas as pesquisas, realizadas por psicólogos, que abordem nosso 

objeto de investigação e isso demanda a produção de pesquisas nesse sentido. Afinal, o campo 

das políticas públicas está em constante expansão e é uma das principais áreas de atuação dos 

psicólogos na contemporaneidade. Estes profissionais inseridos nas políticas públicas de 

Saúde podem atuar nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e nos CAPSs, com o propósito de 

intervir no processo saúde-doença, auxiliando na prevenção e promoção saúde e qualidade de 

vida. Já os psicólogos inseridos nas políticas públicas de Assistência Social, podem compor as 

equipes de trabalho dos equipamentos do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), tais 

como os CRAS e os CREAS. Segundo o Centro de Referência Técnica em Psicologia e 

Políticas Públicas (CREPOP, 2007), o psicólogo, enquanto trabalhador da Assistência Social 

tem por objetivo básico o fortalecimento dos usuários como sujeitos de direitos e o 

desenvolvimento das políticas públicas. 

Outra razão para a efetuação desse trabalho de pesquisa advém de nossas experiências 

vivenciadas durante a graduação em Psicologia. Já nessa época, entendíamos que a prefeitura, 

como estabelecimento institucional, é um intermediário necessário – mas suas modalidades de 

funcionamento são contingentes – para o trabalho dos psicólogos que se engajam em diversos 

setores das políticas públicas sociais de Saúde, de Educação e de Assistência Social, etc. 

  

Se por um lado, o entendimento de que a Psicologia, para ser capaz de produzir 

transformações sociais – questão que precisa ser politicamente adjetivada – as quais 

estejam alinhadas com os interesses do polo subordinado da sociedade de classes, no 

capitalismo neoliberal, vem ficando cada vez mais claro, por outro, pouca atenção 

vem sendo conferida ao modo concreto de inserção dos psicólogos, enquanto 

profissionais e trabalhadores, no plano institucional municipal. [...] a prefeitura 

municipal, estabelecimento institucional do campo da Política, é o espaço no qual se 

institucionalizam as práticas de Administração Pública e vem se constituindo no 
principal contratador de psicólogos, os quais fazem concursos e outros tipos de 

seleção para ocuparem cargos de execução de um amplo conjunto de políticas 

públicas, nas áreas da Saúde, da Educação e, mais recentemente, da Assistência 

Social (PENARIOL; BENELLI, 2015, p. 141-142). 

 

A gestão pública municipal se tornou o principal empregador dos psicólogos 

(YAMAMOTO; OLIVEIRA, 2010; MACEDO, et al., 2011; MACEDO; DIMENSTEIN, 

2011). O Brasil já possui uma quantia expressiva de psicólogos inseridos nos mais diversos 
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campos do funcionalismo público
1
, cuja tendência é aumentar, principalmente nas áreas de 

Saúde, da Educação e também da Assistência Social; e almejamos oferecer uma contribuição 

a esses profissionais trabalhadores e/ou ingressantes na carreira pública municipal, 

colecionando, organizando, sistematizando e divulgando um conjunto de informações 

estratégicas quanto aos modos de funcionamento da gestão pública municipal, de modo a que 

eles, conhecendo bem esse universo institucional, possam desenvolver uma atuação 

informada e precavida. Baptista (2012, p. 62-63) aponta que  

 

[...] a inserção dos psicólogos no campo das Políticas Públicas se dá com muita 

frequência por meio de suas contratações pelo Estado. Desse modo, a atuação dos 

psicólogos no serviço público possui uma inexorável implicação com relações de 

poder, e, por conseguinte, com aspectos éticos e deontológicos da categoria. 

 

É importante salientarmos que nosso trabalho pode ser caracterizado como uma 

pesquisa in vitro, na qual nos instrumentalizamos com as ferramentas e conceitos 

metodológicos da AI para realizar uma pesquisa acadêmica de mestrado, situados no âmbito 

da universidade. Trata-se de uma pesquisa in vitro porque foi realizada no contexto da 

academia universitária, como parte das exigências da formação acadêmica para a obtenção do 

grau de mestrado. Não pretendíamos fazer uma pesquisa nos moldes positivistas tradicionais, 

já prevenidos de que é importante buscar superar as formas autoritárias e objetificadoras de 

produção do conhecimento. A AI consiste numa perspectiva transdisciplinar que pretende 

questionar e avançar na superação dos especialismos técnicos dotados de saber, de poder e de 

mando, propondo práticas autoanalíticas e autogestivas que devem ser operadas pelos sujeitos 

dos coletivos institucionais. São os trabalhadores dos coletivos institucionais quem devem 

produzir os saberes e os conhecimentos, bem como tomar as decisões políticas necessárias 

para encaminhar o equacionamento dos seus diversos impasses. Essa pesquisa in vitro é uma 

pesquisa acadêmica, realizada a partir de visitas de observação participante em três 

Secretarias Municipais de uma prefeitura e fundamentada na literatura, na documentação e 

também nos dados produzidos no campo.  Não se trata de uma Socioanálise no sentido literal 

do termo, ou seja, de uma AI em situação, pois não tivemos uma encomenda para a realização 

desse trabalho pela prefeitura e nem nos propusemos a intervir na realidade investigada e, 
                                                           
1
 Segundo o Jornal do Federal, produzido pelo Conselho Federal de Psicologia, no ano de 2012, edição especial 

de 50 anos de Psicologia, o Brasil é o país com o maior número de psicólogos ativos. Diante desses dados e das 

mudanças da profissão de acordo com a necessidade da população, vê-se os psicólogos mais comprometidos 

com as políticas públicas do país, contabilizando mais de 50 mil profissionais atuando no Sistema Público de 

Saúde (SUS), na Assistência Social, na Justiça, Segurança Pública e Forças Armadas. Confira a reportagem na 

íntegra no link: http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2013/01/Jornalespecial1.pdf. 
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menos ainda, propor soluções para os conflitos daquela organização. Entendemos que o 

trabalho de mapear com clareza um certo conjunto de problemas e de apresentá-los de modo 

lógico e sistemático já consiste em uma contribuição que possui relevância. A AI também nos 

ensinou a termos cuidado com as práticas prescritivas e autoritárias típicas do modelo 

científico positivista, muito comum na academia universitária. 

 

Objetivos 

 

A partir dessa pesquisa, pretendemos estudar a prefeitura municipal enquanto 

estabelecimento institucional e verificar como são sua dinâmica e seus modos de 

funcionamento. Nosso objetivo geral consiste em realizar uma AI in vitro da prefeitura 

municipal, desvendando a lógica de funcionamento da gestão pública, em um município de 

médio porte do interior do Estado de São Paulo.  

Nossos objetivos específicos consistem em: 

a) compreender a história da formação cultural da política brasileira, por meio de uma 

revisão bibliográfica pertinente, de modo a poder contextualizar a realidade pesquisada na 

história brasileira; 

b) estudar as práticas e os saberes, os discursos e os procedimentos técnicos e 

administrativos de uma prefeitura municipal, localizada em um município de médio porte do 

interior do Estado de São Paulo; 

c) compreender as modalidades de gestão, os problemas e os impasses do cotidiano 

dessa prefeitura municipal; 

d) contribuir com a elaboração de coordenadas e informações orientadoras para 

psicólogos que já atuam e também para os que eventualmente venham a ingressar no serviço 

público municipal. 

Algumas das questões que nortearam essa pesquisa podem ser resumidas nas seguintes 

perguntas: Qual é a história da formação cultural da política brasileira? Quais seriam suas 

figuras típicas predominantes? Existem modelos diversos de gestão da coisa pública? Quais 

os modelos adotados na gestão pública, na realidade pesquisada? Quais seriam seus impasses 

e possíveis equacionamentos? Qual é a cultura organizacional da prefeitura quanto aos seus 

funcionários? 
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A dissertação foi estruturada em cinco capítulos. Partimos do universal para o singular 

ao longo dos capítulos, pois desse modo pretendemos conduzir o leitor em um percurso que 

lhe possibilitasse uma reflexão e análise, a partir da discussão e do material apresentado.  

O primeiro capítulo dessa dissertação foi composto por uma discussão sobre a AI 

como um aporte teórico importante para o estudo do campo das instituições, nesse caso 

particular, a Política. Discutimos alguns dos principais conceitos da AI bem como o pano de 

fundo histórico que a contextualiza. Por isso, partimos de um plano geral, apresentando o 

Movimento Institucionalista (MI) e suas principais abordagens para então discorrermos sobre 

a AI no contexto brasileiro. Em seguida, apresentamos algumas intersecções entre a 

Psicologia e as Políticas Públicas, especificamente as de Saúde e de Assistência Social, de 

modo a contextualizar a realidade institucional que constitui nosso campo de discussão. 

No segundo capítulo, traçamos o referencial metodológico e apresentamos a 

caracterização de nosso objeto de pesquisa, abordando a metodologia da AI. Fizemos uma 

caracterização do objeto de pesquisa, com uma explanação sobre os instrumentos de 

investigação, visando problematizar as práticas discursivas e não discursivas que atravessam a 

gestão pública municipal bem como os procedimentos de produção de dados e das análises 

dos resultados. Ainda apresentamos os conceitos da AI enquanto ferramentas e técnicas que 

nos permitiram sua operacionalização nessa investigação. 

O capítulo três diz respeito à formação cultural política brasileira. Para isso, fizemos 

uma breve introdução sobre a Política enquanto campo institucional uma vez que 

denominamos a Política como uma instituição, a Gestão Pública uma organização e a 

prefeitura como um estabelecimento, subdividido em seus equipamentos. Assim sendo, 

discutimos as práticas, os costumes, os vícios do patrimonialismo e do clientelismo ainda 

marcantes no cenário da gestão pública municipal. Essa discussão foi embasada a partir das 

obras de Damatta (1995), Holanda (1999), Chauí (2001), Faoro (2012) e Leal (2012), autores 

que abordam os aspectos históricos, sociais, políticos e culturais que influenciaram a 

construção da sociedade brasileira, além de exemplificar as origens culturais do clientelismo e 

do patrimonialismo no âmbito político. Discorremos ainda sobre os conceitos de prefeitura e 

de gestão pública de modo geral, para em seguida, iniciar uma análise sobre o momento 

fundacional do município objeto dessa pesquisa, com a finalidade de esclarecer que o 

município investigado não representa uma exceção no complexo processo de formação 

cultural política do país. 
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No capítulo quatro, apresentamos algumas das modalidades da gestão pública, tais 

como a patrimonialista, a burocrática, a gerencialista, a democrática neoliberal, a democrática 

popular e a em rede, perpassando pelos diferentes períodos históricos, de acordo com a 

literatura. A finalidade de caracterizar essas diversas modalidades de gestão visou a nos 

permitir verificar qual e/ou quais desses modelos lógicos de gestão estariam presentes na 

dinâmica de funcionamento da prefeitura investigada, buscando compreender os impasses 

dessa prefeitura.  

No capítulo cinco, antes de adentrarmos nas discussões e nos relatos das visitas de 

observação participante nas secretarias municipais, fizemos uma breve exposição sobre o 

município investigado, descrevendo a prefeitura e sua estrutura organizacional. Criamos 

categorias analíticas para organizar o material das observações participantes, de modo que 

pudéssemos explicar com maior clareza quais foram os principais analisadores potenciais
2
 

encontrados. Para melhor ilustrar nossas análises, apresentamos algumas vinhetas, produzidas 

durante nossas visitas de observação participante, por meio do diário de campo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
2
 Uma Socioanálise possui analisadores institucionais, mas uma AI in vitro, possui apenas ―analisadores 

potenciais‖. Estes últimos são parecidos com os analisadores de uma Socioanálise padrão. Entretanto, na 

Socioanálise padrão, os eventos analisadores operam efetivamente e analisam, pois são de fato transformadores 

da realidade institucional. Na AI in vitro, há algumas nuances, já que o pesquisador pode tomar muitas coisas do 

campo observado como ―analisadores‖ para realizar uma reflexão e uma análise crítica no plano da pesquisa 

acadêmica e da produção de um conhecimento científico, sendo que tais eventos poderiam se aproximar da 

noção de categorias de análise. O pesquisador não cria categorias aleatoriamente, elas emergem do material de 

pesquisa. Contudo, o que para o pesquisador seriam ―analisadores‖ pode não ser para o coletivo de trabalhadores 

do estabelecimento institucional investigado, pois esses analisadores podem não ser analíticos para eles, não 

operando mudanças na realidade deles, sendo vivenciados sem consciência, de modo inadvertido, sem 

questionamentos e, muitas vezes, podem ser experimentados apenas de modo reativo, a partir de uma implicação 

alienada com a manutenção do status quo. Isso exige que consideremos que os analisadores identificados numa 
análise in vitro sejam considerados apenas como ―analisadores potenciais‖, quando comparados com o conceito 

de analisadores que operam numa Socioanálise propriamente dita. São ―potenciais‖ no sentido de que, caso 

fossem considerados pelos sujeitos envolvidos, poderiam operar efeitos transformadores na sua realidade. Por 

isso, o trabalho específico dessa pesquisa de mestrado não possui efeitos analisadores, contudo, tem a capacidade 

de desvelar a lógica hegemônica na prefeitura municipal e de contribuir, ainda que indiretamente, para sua 

transformação, caso haja interessados em tomá-la em consideração. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesta dissertação, abordamos questões relativas ao estudo teórico-metodológico da 

AI. Especificamente, nosso objeto foi investigar a prefeitura municipal enquanto organização. 

Tivemos como propósito problematizar e compreender a dinâmica de funcionamento da 

prefeitura e contribuir com os psicólogos inseridos no serviço público municipal, de modo 

que, mediante esse entendimento institucional, eles possam ter uma atuação mais avisada, 

potente e menos ingênua. 

Estruturamos a investigação e o texto da dissertação em cinco capítulos. Em um 

âmbito mais teórico, no primeiro capítulo, procuramos nos aprofundar no campo das 

discussões sobre a AI, notadamente quanto às suas principais premissas, seus conceitos e seu 

contexto histórico internacional e nacional. A contextualização histórica e social é uma 

importante estratégia da AI e ela também auxilia a compreensão da própria AI como um 

campo que possui sua própria singularidade. Nesse capítulo, ainda apresentamos algumas 

intersecções entre a Psicologia e as Políticas Públicas, particularmente as de Saúde e de 

Assistência Social, de modo a situar a realidade institucional que constituiu nosso campo de 

discussão. No segundo capítulo, procuramos nos ater aos fundamentos metodológicos da AI, 

seus principais conceitos, procedimentos técnicos de produção de dados, ferramentas e formas 

de análises dos dados levantados no campo. No terceiro capítulo, nosso intuito foi 

compreender o processo de formação cultural da política no Brasil e discutir sobre as práticas, 

os costumes, os vícios encontrados, dentre os principais identificamos que o patrimonialismo 

e o clientelismo ainda são marcantes no cenário da gestão pública municipal. No quarto 

capítulo, discorremos sobre os diferentes tipos de modalidades de gestão pública para 

analisarmos quais desses modelos lógicos de gestão atravessam a dinâmica de funcionamento 

da prefeitura investigada, buscando entender e explicar alguns dos impasses dessa prefeitura. 

Por fim, no quinto e último capítulo, apresentamos as discussões e os principais analisadores 

potenciais de nossa pesquisa de campo, produzidos durante as visitas de observação 

participante.  

De acordo com a perspectiva teórica e metodológica da AI, os conceitos de instituição, 

organização e estabelecimento, autoanálise e autogestão, forças instituintes e instituídas e 

implicação foram importantes para estudar a dinâmica institucional da prefeitura municipal e 

permitiram desvelar um conhecimento para além do fenômeno aparente e observável. As 

ferramentas da observação participante e do diário de campo utilizados na pesquisa de campo 
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nos possibilitaram a compreensão das práticas e dos saberes discursivos e não discursivos, dos 

procedimentos técnicos e administrativos, das modalidades de gestão e dos problemas e 

impasses da prefeitura investigada enquanto organização, sendo fundamentais para desvelar 

os segredos da organização e aquilo que aparentemente era oculto – o não dito. A técnica de 

entrevistas e a aplicação de questionários entre os sujeitos envolvidos nesse trabalho não 

foram empregadas na etapa de produção de dados, pois além de não serem instrumentos 

compatíveis com os conceitos de autoanálise e autogestão, elas poderiam ainda se revelar 

limitantes haja vista a riqueza de informações constatadas em nossa imersão no campo. Desse 

modo, nossas discussões e análises tornaram-se plausíveis uma vez que nos amparamos na 

perspectiva teórica e metodológica da AI.  

Muitas das questões abordadas ao longo de nossa dissertação podem ser consideradas 

habituais para quem trabalha rotineiramente no âmbito institucional de uma prefeitura 

municipal e possuem minimamente uma reflexão crítica sobre esse contexto. Tudo o que 

observamos e relatamos pode, inclusive, ser considerado como absolutamente natural, óbvio, 

aceitável, normal e corrente. Entretanto, escrevemos para advertir os que desconhecem tal 

microcosmo institucional e também para revelar nosso estranhamento problematizador, uma 

vez que nosso posicionamento é de que nada disso é natural, toda essa realidade institucional 

é produzida concretamente por atores institucionais, os quais estão inseridos historicamente 

em uma sociedade de classes e atravessados por uma ordem social de dominação e 

exploração, própria do MCP. Desconhecer isso é no mínimo uma grande ingenuidade. 

Constatamos que a realidade é como é, porque é feita assim pelas pessoas concretas, que re-

produzem tal ordem de coisas. Mas, elas também poderiam, então, produzir uma realidade 

outra. Se elas podem ser fortemente condicionadas pelas coordenadas do MCP, não estão, no 

entanto, completamente determinadas:  

 
Acreditamos que estudar os dispositivos institucionais assistenciais voltados para o 

atendimento de crianças e adolescentes, filhos dos membros das classes populares, 

considerados em ―situação pessoal e social de risco‖, representa um modo de 

construir conhecimentos relevantes para a área das políticas públicas focadas nesses 

atores sociais. Trabalhamos com a hipótese de que o reconhecimento, ainda que 

cognitivo em dado momento, da especificidade e das vicissitudes mais correntes das 

instituições assistenciais dedicadas a atividades socioeducativas com crianças e 

adolescentes, pode funcionar como um importante operador de análise e inclusive, 

como um bom ponto de partida para a construção de soluções para os eventuais 

problemas e sofrimentos dos diversos atores institucionais. As determinações sócio-

históricas e institucionais da realidade imediata também possuem um caráter 

dialético e, ao tomar conhecimento das suas contradições, é possível posicionar-se 

ativamente sobre tais determinantes e buscar promover sua modificação a partir de 

uma tomada de posição ética e política mais deliberada, caso se deseje (COSTA-
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ROSA, 2000, 2011). (BENELLI, 2014, p.117-118).  

 

Essa foi também a perspectiva teórica, técnica, política e ética que adotamos na 

produção da investigação institucional sobre a prefeitura municipal, que resultou na escrita 

dessa dissertação de mestrado. 

Sobre as diversas possibilidades de funcionamento das prefeituras, de acordo com 

Benelli (2014, p. 144), há outras modalidades que se caracterizam por certa dimensão 

instituinte: 

 

Uma experiência diametralmente oposta demonstrando como o poder público 

municipal não está fadado inexoravelmente a um destino tão nefasto, pode ser 

encontrado em Lancetti (1996), livro no qual se relata as invenções, as tensões e a 

potente criatividade instituinte, ousada e inovadora, no âmbito de uma Assistência 

Social eminentemente cidadã, implementada diretamente pelo poder público 

municipal na cidade de Santos, São Paulo, entre os anos de 1989 a 1993. 

 

As prefeituras não estão designadas a um destino assim tão funesto, segundo Benelli 

(2014). Por isso, gostaríamos de apresentar algumas experiências de gestão pública municipal 

que poderiam servir como uma possibilidade de pensarmos em alternativas frente aos 

inúmeros problemas e impasses relativos à gestão, no nível municipal, e às políticas públicas 

sociais. O primeiro exemplo refere-se à prefeitura de Santos, litoral de São Paulo, em que 

Lancetti (1996), como secretário de Ação Comunitária na gestão de 1993-1996, descreve os 

diversos programas e projetos instituídos no município, tendo como foco crianças e 

adolescentes, em situação de rua, vítimas de exploração sexual, idosos, mulheres, 

desempregados e população de rua em geral. A finalidade dessa obra é relatar como foi e é 

possível implementar políticas públicas criativas, pautadas no princípio da cidadania, em uma 

gestão considerada Democrática Popular. O segundo caso, relatado por Mendes (2006) diz 

respeito à prefeitura de Campinas, interior de São Paulo, em que o prefeito e os gestores 

municipais, na gestão de 1993-1996, construíram um projeto de intervenção prática com 

crianças e adolescentes em situação de rua, partindo de uma lógica em que se considerava o 

sujeito em sua totalidade e não enfatizava somente aspectos focalizados da problemática 

apresentada. De acordo com Mendes (2006), durante muito tempo as ações municipais para 

esse problema eram centralizadas apenas no âmbito dos semáforos, no centro da cidade, tendo 

em vista que eram os locais onde havia a prevalência de crianças e adolescentes. Os 

investimentos para essas ações eram altos e os resultados ínfimos. Diante dessa conjuntura, a 

gestão municipal buscou como alternativa articular todos os setores governamentais 
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envolvidos com a questão de modo a elaborar ações conjugadas e um diagnóstico, sobretudo, 

no território de onde essas crianças e adolescentes eram provenientes com a finalidade de 

enfrentar as diversas causas do problema. As operações desenvolvidas incluíram a criação de 

projetos relacionados à atividade escolar, cultural e esportiva, renda familiar, 

profissionalização, por meio de cursos e capacitações, saúde, etc. Segundo Mendes (2006, p. 

258), ―[...] esse trabalho mostrou que é perfeitamente possível, quando se atua no lugar 

institucional certo e sobre o problema concreto, de gente concreta, em território concreto, 

criar um olhar síntese que caracteriza o enfoque intersetorial‖. 

Vamos tecer algumas considerações sobre alguns dos limites da investigação que 

empreendemos. Toda a conjuntura histórica local de nossa investigação poderia ser muito 

diversa daquilo que constatamos nessa pesquisa se a lógica institucional da prefeitura 

caminhasse em direção a outra perspectiva que não a do autoritarismo, do patrimonialismo e 

do clientelismo. Isso seria possível, embora não seja simples, muito menos, automático. A 

partir desse estudo, nosso objetivo foi, portanto, compreender a dinâmica institucional de 

funcionamento da prefeitura municipal e seus paradigmas, de modo que os profissionais da 

Psicologia, munidos dessas informações, possam ter uma maior clareza quanto aos desafios e 

possibilidades de atuação nesse âmbito. Nossa expectativa, longe de qualquer idealismo 

voluntarista e ingênuo, é de que eles possam trabalhar a partir de uma lógica instituinte, com 

potência para a transformação, baseados nos princípios da democracia e priorizando os 

mecanismos que promovam a participação popular, o controle social e o trabalho em rede. 

Tendo em vista o processo de formação cultural político brasileiro, os modelos de 

gestão da Administração Pública (o patrimonialista, o burocrático, o gerencial e o 

democrático) e os dados de campo dessa pesquisa, verificamos que os modos de 

funcionamento da prefeitura municipal são atravessados pelas lógicas dos paradigmas 

patrimonialista, burocrático e democrático. Com relação à prefeitura investigada, podemos 

considerar que ela está pautada mais fundamentalmente em uma lógica instituída. Apesar de 

algumas forças instituintes – processos criadores, dinâmicos e dialéticos, os quais 

possibilitam a produção de algo novo, enquanto um conjunto de forças que mantém a 

instituição viva e renovada, atualizada, transformada e em transformação – constatadas 

durante nossa imersão no campo, tais como os conselhos municipais, as conferências 

municipais, as audiências públicas, o planejamento orçamentário – participativo apenas no 

plano do discurso –, verificamos o predomínio hegemônico do instituído (resultado material 

do instituinte) nessa prefeitura enquanto organização, com uma atuação permeada por 
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dispositivos autoritários, verticalizados, hierárquicos, funcionalistas, patrimonialistas, 

clientelistas e até coronelistas.  

Pesquisas de natureza institucionalista permitem análises com relação às vivências 

subjetivas dos atores institucionais envolvidos nessa organização específica enquanto 

trabalhadores, que desempenham múltiplas funções e, em geral, com a transição entre as 

gestões no município, assumem diferentes colocações, novos cargos ou ainda, por questões 

políticas, são realocados e transferidos para outras repartições da prefeitura. 

Diante do cenário apresentado e das discussões apresentados nessa dissertação no que 

diz respeito à gestão pública municipal, repleto de impasses, práticas autoritárias, 

patrimonialistas e a compreensão do processo de formação político cultural brasileiro, 

relembramos os dizeres de Chauí (2000), pois eles nos parecem muito pertinentes para 

caracterizar a atual conjuntura temerosa do país: ―a democracia, no Brasil, ainda está por ser 

inventada‖ (p. 564). 

A CF (BRASIL, 1988) possibilitou um avanço no discurso oficial ao instituir o Estado 

Democrático, com destaque para os conceitos de democracia, participação popular, controle 

social e conselhos municipais. Entretanto, a instituição formal e legal de um Estado 

Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais não garante 

de imediato aos cidadãos o usufruto desses direitos previstos constitucionalmente. Nesse 

sentido, é pertinente considerarmos a diferença entre a institucionalização formal e o usufruto 

dos direitos, pois a Constituição sinaliza a existência de diversos direitos, mas é preciso que o 

sujeito lute por eles. E isso é lícito e pertinente, uma vez que estão enunciados oficial e 

publicamente. Apesar da CF (BRASIL, 1988) estabelecer um amplo conjunto de direitos aos 

cidadãos brasileiros, sabemos que eles estão postos, mas isso não é sinônimo de que eles são 

automaticamente incorporados à realidade, de modo que possam ser simplesmente gozados. 

Mesmo com alguns avanços conceituais importantes em termos da legislação brasileira, temos 

que reconhecer que ainda estamos em um processo de lutas para poder desfrutar dos direitos 

afiançados pela CF. O MCP não é nada favorável aos direitos de cidadania para todos.  

Um outro aspecto a ser considerado é que, por hipótese, a maneira como a política é 

pensada e implementada no município está diretamente relacionada com a prefeito eleito e 

com o partido ao qual ele é filiado. Se o prefeito é de esquerda e está ligado a um partido de 

esquerda, ou se é conservador e está alinhado com um partido de direita, isso pode marcar de 

modo diferente os rumos das práticas políticas municipais e as ênfases da gestão. Parece haver 

um esfumaçamento das distinções entre esquerda e direita no âmbito da política no 
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contemporâneo. Isso também é assim no município pesquisado, embora o prefeito que 

governou durante nossas investigações fosse filiado a um partido de direita que era 

hegemônico no Estado de São Paulo nesse período. Supomos que pessoas dotadas de 

alinhamentos éticos distintos podem imprimir sentidos diversos na gestão municipal. Mas, a 

própria máquina pública local possui uma consistência instituída que também resiste às 

inovações, sejam de direita ou de esquerda. 

É significativo considerarmos a complexidade que envolve o campo da gestão pública 

municipal no que concerne a numerosas questões humanas, sociais, econômicas, financeiras, 

administrativas, técnico-operacionais, dentre tantas outras. Por isso, foi importante estabelecer 

a delimitação de alguns aspectos para a compreensão do nosso objeto, tendo em vista o limite 

de tempo para a realização de uma pesquisa de mestrado, sendo impossível contemplar as 

discussões e as análises de todas essas questões elencadas. A singularidade do nosso trabalho 

de investigação e as visitas de observação participante se centralizaram nas secretarias 

municipais – que representam o nível mais alto da hierarquia no organograma municipal – 

com a finalidade de compreender a dinâmica de funcionamento da prefeitura em um nível 

macro em decorrência da falta de estudos e publicações especificamente nesse âmbito. Há 

uma maior concentração de trabalhos publicados que discorrem sobre os equipamentos 

públicos tanto na área da Assistência Social, estudando de diversos modos os CRASs e 

CREASs, quanto na Saúde, sobretudo, investigando os CAPSs, as UBSs, etc. Ao longo de 

nossa pesquisa, adotamos um conjunto de estratégias para que pudéssemos captar elementos 

importantes para as análises de nosso trabalho.  

A questão do tempo para a realização de uma pesquisa de mestrado também foi um 

fator limitante para a execução de um trabalho mais amplo nos permitisse captar as forças e 

discursos instituintes que devem estar presentes na realidade municipal. Isso não significa que 

as forças instituintes, os movimentos contraditórios e as forças polissêmicas estivessem 

ausentes dessa gestão, possivelmente elas estão presentes no plano micropolítico dos grupos 

de trabalhadores em estabelecimentos diversos que não foram observamos, pois estávamos 

atentos apenas ao alto escalão da prefeitura. Forças antagônicas se manifestaram claramente 

no cenário municipal nas eleições de 2016, uma vez que o prefeito da atual gestão não foi 

reeleito para um mandato consecutivo, ficando em segundo lugar com uma diferença 

expressiva do novo prefeito eleito. Podemos considerar que o eleitorado do município 

investigado, em certo movimento instituinte preferiu votar no candidato da oposição, de perfil 

mais alinhado com os mais pobres. 
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Outro destaque diz respeito à possibilidade de avançarmos nas brechas institucionais 

para empreender uma análise das dimensões táticas e estratégias de transformação da gestão 

pública municipal. No entanto, há nossos limites enquanto pesquisadores em uma AI in vitro, 

pois nossas visitas de observação participante foram delimitadas em certos espaços físicos. 

Apesar da persistência e empenho em conseguir autorização para participar de determinadas 

reuniões e ter acesso a lugares e documentos, apenas pudemos estar onde nos autorizaram. 

Pensamos que os psicólogos, juntamente com os demais trabalhadores da gestão 

pública municipal precisam poder fazer uma boa leitura do plano institucional da prefeitura, 

de modo a organizarem formas de ocuparem as brechas disponíveis, buscando construir 

estratégias e táticas que lhes permitam avançar na direção de transformações que interessem 

ao polo subordinado, a classe trabalhadora popular. Essa dissertação quer ser uma 

contribuição para esse movimento. Nisso também nos orientamos a partir da perspectiva de 

Benelli (2016, p.111): 

 

Certamente pode parecer que é mais fácil apresentar, discutir e procurar 
entender os problemas a partir de certas teorias e perspectivas de análise do 
que explicitar quais são as propostas para o equacionamento das questões em 
pauta. Se não é fácil propor soluções para problemas complexos – e soluções 

simples não existirão, já que os problemas são complexos – explicitar 
problemas mal colocados e opor a eles a precisão de um problema, talvez já 
seja uma contribuição importante, embora modesta, procurando evitar 
qualquer atitude onipotente.  

 

Por fim, gostaríamos de discorrer sobre os possíveis caminhos de pesquisas e estudos 

referentes ao universo institucional da gestão pública municipal que poderiam derivar desse 

nosso trabalho. Em nossas análises evidenciamos alguns impactos tanto organizacionais 

quanto institucionais, observados durante nossa imersão no campo, no que diz respeito às 

diferentes formas de gestão, afetando as relações de trabalho, a maneira como a gestão 

municipal é pouco estruturada e incipientemente planejada, a implementação frágil das 

políticas públicas, a oferta de atendimentos variados, de qualidade questionável e, 

consequentemente, à população – que é causa e a razão de ser da institucionalização de algo 

como uma prefeitura municipal.  

Para tanto, diante da atual situação do Brasil, caracterizada por uma intensa crise 

política e econômica, com elevados cortes de gastos públicos nas esferas federal, estadual e 
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municipal e a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC)
67

 que delimita as 

despesas e os investimentos públicos no país por um período inicial de vinte anos, pensamos, 

em uma perspectiva macro, compreender como essa crise pode impactar o funcionamento da 

gestão pública municipal, isto é, as prefeituras, as políticas públicas, e logo, a sociedade 

composta por sujeitos cidadãos de direitos que exigem diversas modalidades de atenção.  

No âmbito micro institucional, ao conhecer de perto a lógica de funcionamento da 

prefeitura municipal, analisar suas modalidades de gestão e entender o processo de formação 

cultural político brasileiro, nos permitiu pensar em futuras pesquisas que abordem a dinâmica 

institucional da prefeitura, especificamente no tocante às vivências subjetivas de trabalhadores 

imersos no campo do funcionalismo público municipal. Refletir a atuação desses 

trabalhadores, analisar seus discursos recorrentes, por exemplo, com relação às 

transformações advindas a partir da troca da equipe de gestão municipal, depois de mais um 

pleito eleitoral, perceber como esses sujeitos vivenciam esse processo de transição e as 

possíveis implicações disso no desempenho do trabalho e no processo saúde-doença, nos fez 

compreender a importância e necessidade de estudos que contemplem esses sujeitos 

trabalhadores, inseridos no serviço público municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
67

 A PEC 241/16 ou PEC 55/16, popularmente conhecida como a PEC do Teto dos Gastos Públicos é uma 

proposta que visa o congelamento dos gastos sociais durante vinte anos, implicando em um severo retrocesso 

social, sobretudo, para a classe trabalhadora. Inicialmente, aprovada pela Câmara dos Deputados como PEC 

241/16, em 13 de dezembro de 2016, o Senado Federal também aprovou o texto final da PEC 55/16, impondo 

um teto aos gastos públicos pelos próximos vinte anos.    
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